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RESUMO 

A Accountability pode ser definida como uma dinâmica que envolve a atuação responsável de agentes 
públicos, em que preconizam-se transparência, prestação de contas e responsabilização. No contexto 
brasileiro, no entanto, práticas como o chamado “orçamento secreto” – esquema de destinação de recursos 
orçamentários por meio das emendas de relator com baixo potencial de controle – permearam a realidade 
do Governo Bolsonaro (2019-2022) de forma indiscriminada, inclusive em período eleitoral. Nesse sentido, 
o presente artigo propôs analisar de que forma o “orçamento secreto” comprometeu a Accountability no 
país, especificamente sob o enfoque da transparência e da responsabilização. Para viabilização, recorremos 
inicialmente a revisão bibliográfica a fim de formar um arcabouço teórico sobre o tema e, posteriormente, 
realizamos uma análise de conteúdo em portais de notícias digitais. Os resultados apontaram que a defesa 
da transparência pública e da responsabilização enquanto dimensões de Accountability suscitam 
implicações para o aprimoramento e o fortalecimento das democracias contemporâneas. 

Palavras-chave: Emendas de relator. Transparência. Responsabilização. Análise de Conteúdo. 

 

INTRODUÇÃO 

O conceito de Accountability pode ser definido como uma dinâmica que envolve a 

atuação responsável de agentes públicos, na qual preconiza-se a transparência de ações e 

decisões, a fim de que seus efeitos sejam fiscalizados por órgãos de controle e pela própria 

sociedade civil e, em casos de condutas irresponsáveis, direcionam-se sanções e punições 

aos envolvidos (BEHN, 1998; BOVENS 2007; SCHILLEMANS, 2016). 

Em âmbito nacional, embora a “Accountability” ainda não possua livre tradução para o 

idioma português, o termo apresenta-se associado a elementos preconizados pelo modelo 

de Governança Pública contemporâneo: transparência, prestação de contas, e 

responsabilização (ROCHA, 2011; ROCHA et al., 2021; SCHILLEMANS, 2016). Estes 

elementos suscitam a criação e o fortalecimento de dispositivos e procedimentos em 

arranjos de administração pública democrática, com o propósito de promover 

desenvolvimento social participativo, vinculando governos e sociedade em uma relação 

na qual agentes públicos têm o dever de explicar e justificar decisões tomadas em nome 

de partes interessadas (cidadãos) que, por sua vez, têm a liberdade de questionar tais 

decisões podendo acarretar sanções aos agentes do governo (PAULA, 2005; BOVENS, 

2006). 

As primeiras evidências de Accountability no contexto brasileiro passaram a ser notadas 

com a promulgação da Constituição Federal de 1988 que, além de abrir espaço para o 



 

 

fortalecimento da democracia e da participação da sociedade em decisões 

governamentais, fundamentou o estabelecimento de instituições e de dispositivos legais 

com o propósito de fomentar uma administração alinhada aos preceitos da transparência 

e a da responsabilização (ROCHA, 2011). 

Passados mais de trinta anos, práticas que se mostram contrárias ao processo de 

transparência e responsabilização ainda são observadas no contexto político e 

orçamentário do Brasil, especificamente após o ano de 2018, sendo um exemplo o 

“orçamento secreto” que marcou o Governo Federal no período 2019-2022.   

O termo “orçamento secreto” foi difundido pela mídia a partir de maio de 2021, quando 

uma reportagem do jornal O Estado de S. Paulo revelou um esquema de destinação de 

recursos das emendas de relator para compra de bens e produtos superfaturados (PIRES, 

2021). A partir de então, foram feitas diversas denúncias sobre esquemas de corrupção e 

falta de transparência na destinação dos valores alocados no orçamento da União como 

emendas do Relator-Geral, com identificador de resultado primário RP-91. 

Nesse sentido, considerando a relevância desta temática para a Gestão Pública e seus 

impactos na credibilidade do país em nível internacional, deparamo-nos com a seguinte 

problemática: de que forma o “orçamento secreto” afeta a Accountability por parte da 

Câmara Federal?  

Logo, propusemos com este artigo analisar de que forma o “orçamento secreto” adotado 

pelo governo Bolsonaro comprometeu procedimentos de Accountability por parte da 

Câmara Federal, especificamente sob o enfoque da “transparência” e da 

“responsabilização”. Para viabilizar a investigação, inicialmente, realizamos uma revisão 

bibliográfica em literatura nacional e internacional sobre “Accountability” e revisitamos 

dispositivos legais, assim como notícias divulgadas em mídias digitais, sobre a prática do 

“orçamento secreto” no governo Bolsonaro. Posteriormente, recorremos a uma Análise 

de Conteúdo para examinar as informações levantadas e confrontá-las com ações de 

agentes públicos em situações tipicamente opostas aos ideais de Accountability. 

Adotamos o recorte temporal entre julho e dezembro de 2022, momento de maior 

repercussão do tema, em face de suas implicações em período eleitoral. 

 
1 Em julho de 2022, por exemplo, a revista Piauí mostrou como recursos provenientes das emendas do 
relator foram direcionados para municípios do Maranhão que forjaram um aumento desproporcional de 
atendimentos médicos e exames realizados pelo SUS (PIRES, 2022).  



 

 

ACCOUNTABILITY NA GESTÃO PÚBLICA BRASILEIRA 

Nas sociedades avançadas, um dos modelos de administração da atualidade que tem 

inspirado a gestão pública em economias emergentes é conhecido por New Public 

Governance ou, para os que preferem o termo em português, modelo de Governança 

Pública. Esse modelo refere-se a uma gestão pública pautada no fortalecimento de uma 

democracia mais inclusiva que possibilita ao cidadão construir, coordenar e avaliar a 

decisão e a implementação de políticas públicas (ROCHA et al., 2019). 

No modelo de Governança Pública, busca-se ainda instituir uma cultura que abranja 

responsabilização, prestação de contas e transparência, no tocante às condutas de 

representantes do governo, ou seja, elementos que correspondam a práticas de 

Accountability (MEDEIROS et al., 2013). A Accountability pode ser auferida a partir de 

uma atuação pública transparente, justa e equitativa, que funcione como normas 

substantivas para o comportamento dos agentes públicos em prol de resultados para a 

sociedade (BOVENS, 2010).  

Desde meados do século passado, a Accountability vem sendo discutida no contexto 

internacional em face de sua relevância para a gestão pública. Pesquisadores que se 

dedicam ao tema, vêm buscando ao longo dos anos compreender a sua permeabilidade 

em busca do atendimento de demandas sociais, em momentos históricos distintos 

(DENHARDT; DENHARDT, 2003). Para Abrucio e Loureiro (2004), a temática foi 

considerada, por exemplo, no contexto da reforma do Estado na década de 1990. Outra 

questão quanto à relevância da Accountability concentra-se na contínua busca pela 

transparência de atos e pela responsabilização de agentes públicos, por parte da sociedade 

(MEDEIROS et al., 2013). 

Recentemente, em alguns países, ideais de Accountability passaram a permear arranjos 

de governança com o intuito de ampliar o planejamento e o controle, incentivar o 

envolvimento do cidadão, e promover maior transparência e responsabilização por parte 

do Estado. O Brasil foi um desses países. A Constituição Federal de 1988 foi um marco 

nesse sentido ao estabelecer três instrumentos voltados ao ciclo orgamentário do Estado, 

e que vigoram até os dias atuais: o Plano Plurianual (PPA), a Lei Orçamentária Anual 

(LOA) e a Lei de Diretrizes Orgamentárias (LDO).  

Além destes, outro dispositivo que veio complementar o arcabouço legal de planejamento 

e controle orçamentário, foi a Lei Complementar nº 101/2000, também conhecida como 



 

 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Inspirada em modelos adotados nos Estados 

Unidos e na Nova Zelândia, a LRF tem como propósito gerar transparência e 

comprometimento em relação às contas de estados, municípios, União e dos Três Poderes. 

A LRF representa um significativo passo de Accountability para o Brasil ao propor limites 

em aplicações de recursos em situações específicas, como por exemplo, durante períodos 

eleitorais. Além disso, a LRF estabeleceu critérios para a responsabilização de agentes 

públicos que incorrerem em seu descumprimento. Dentre as consequências previstas, 

figuram o crime de responsabilidade ou improbidade administrativa cujos 

desdobramentos podem ocasionar a cassação de mandatos e reclusão de representantes 

do governo. 

Outro dispositivo que se enquadra aos ideais de Accountability foi motivado por iniciativa 

de conselhos populares e, há mais de 10 anos, tem contribuído no processo eleitoral 

brasileiro. Trata-se da Lei da Ficha Limpa (LFL) – Lei Complementar nº 135/2010 – que 

funciona como incremento de responsabilização a favor da própria sociedade ao 

estabelecer critérios de inelegibilidade de agentes públicos. A LFL possibilita o bloqueio 

de candidaturas a cargos eletivos e amplia critérios de crimes cometidos por agentes 

públicos como meios de sanção aos responsabilizados. 

No ano seguinte, em 2011, o Brasil conquista novo avanço em termos de Accountability 

instituído pela Lei de Acesso à Informação (LAI), (Lei nº12.527/2011), cuja finalidade é 

assegurar à sociedade o direito fundamental à transparência da aplicação de recursos 

públicos recebidos e à sua destinação no âmbito da administração governamental. O 

advento deste instrumento teve como fundamento legal a Constituição Federal de 1988: 

“Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado” (Constituição Federal, 
no inciso XXXIII do Capítulo I). 

Os dispositivos legais que apresentamos nesta seção refletem a concepção da 

Accountability dentro de um modelo de Governança Pública, que segundo Bovens (2010), 

reforça a posição do cidadão como o principal agente na relação Estado-Sociedade tendo, 

no princípio da democracia, a base que fundamenta a transferência da soberania do Estado 

para os representantes do governo. Sendo assim, o servidor público diante de novas 

exigências e expectativas de atuação, possuem o “dever” de servir à sociedade por meio 



 

 

da valorização das pessoas, estimular a atuação ética, em defesa dos princípios 

democráticos, tudo isso com foco no interesse público (ROCHA, 2011). 

No Brasil, observa-se que apesar do termo “Accountability” ganhar atenção no final do 

século passado, sua consolidação ainda se mostra aquém de instituir um cultura efetiva 

de responsabilização de agentes do governo (LOTTA et al., 2018). Campos (1990) 

afirmou no final da década de 1980, que a ausência desta cultura de responsabilização 

estaria associada a um baixo grau de maturidade da população, o que poderia ser traduzido 

pela ausência de preocupação da sociedade com ações praticadas por governos e 

governistas brasileiros naquela época.  

Quase vinte anos após esta constatação, Pinho e Sacramento (2009) confirmavam a 

existência de elementos antagônicos à uma cultura “Accountable” no Brasil, as quais não 

foram extirpadas da gestão pública, como por exemplo, sociedade passiva, nepotismo, 

favoritismo, privilégios para alguns/poucos, falta de participação da sociedade civil, 

autoritarismo, populismo, crise de credibilidade das instituições, troca de votos por cargos 

públicos: elementos característicos do governo Bolsonaro, uma década após o 

apontamento dos autores.  

A situação é agravada ao considerar o crescimento e a prática indiscriminada de 

destinação de recursos por meio das Emendas de Relator a partir do ano de 2021, fato que 

configura a desapropriação de um ciclo orçamentário baseado na legalidade e nos 

preceitos da Accountability em favor de interesses particulares, de atendimento a núcleos 

partidários, lobbies, ou seja, uso de recursos públicos visando favorecer detentores de 

poder cujos interesses situam-se distantes das demandas coletivas da sociedade 

(HARTUNG et al, 2021). 

PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO E AS EMENDAS DE 

RELATOR  

 Para melhor compreensão do quem vem a ser as “Emendas do Relator” e como foi 

possível o governo Bolsonaro driblar diversos requisitos de Accountability, traçaremos 

um panorama sobre o processo de elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA). 

 O orçamento constitui a peça na qual são previstas as receitas, as despesas e as dívidas do 

poder público (OLIVEIRA, 2012). Desde a sua origem, que remonta a Carta Magna da 

Inglaterra de 1215, o orçamento representa um instrumento de controle das ações do 

Estado, seja em relação aos impostos cobrados dos cidadãos, seja quanto ao destino dos 



 

 

recursos (OLIVEIRA, 2012). O orçamento público é produto das interações entre 

diversos atores sociais, que barganham pela alocação de recursos conforme os interesses 

que representam. São também, por isso, importantes instrumentos de prestação de contas.   

É preciso saber quem venceu o jogo, para onde estão sendo direcionadas as verbas 

públicas e em detrimento de quais outros interesses. É preciso controlar também a 

execução das despesas assumidas, a fim de verificar se os fins propostos estão sendo de 

fato alcançados. Em razão disso, é preciso que a elaboração e a execução do orçamento 

contem com o máximo de transparência e participação possível. Sem isso, não é possível 

assegurar a responsabilização dos gestores pelas escolhas realizadas.  

No contexto nacional, a Constituição Federal de 1988 previu a existência de três peças 

orçamentárias, que devem ser compatíveis entre si, e cuja proposição cabe ao Presidente 

da República. São elas: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e os Orçamentos Anuais (Lei Orçamentária Anual – LOA). É no intrincado 

processo de elaboração da LOA que se situam as emendas de Relator-Geral. 

O processo de elaboração das leis orçamentárias deve ser iniciado pelo Presidente da 

República, que consolida as propostas recebidas dos demais Poderes e envia os projetos 

de lei para avaliação do Congresso Nacional2. No Legislativo, as propostas devem ser 

apreciadas pelas duas Casas do Congresso Nacional, cabendo  à Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), uma comissão mista permanente 

formada por trinta Deputados Federais e dez Senadores, examinar e emitir parecer sobre 

os projetos (art. 166, CF/88 c/c art. 5º da Resolução 01/2006 do Congresso Nacional). O 

parecer final da CMO é produzido pelo Relator-Geral do Projeto de Lei Orçamentária, 

que o submete à aprovação do Plenário da Comissão e, posteriormente, ao Plenário das 

duas Casas (art. 166, §2º, CF/88). 

O Poder Legislativo também participa do processo de escolha das alocações 

orçamentárias por meio da apresentação de emendas aos projetos enviados pelo governo. 

As emendas são consolidadas e também apreciadas pela CMO. Existem quatro tipos 

diferentes de emendas ao projeto de lei orçamentária anual (PLOA). As emendas 

 
2  Conforme previsto no art. 84, inciso XXIII, da CRFB/88, compete privativamente ao Presidente da 
República enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e 
as propostas de orçamento previstos nesta Constituição. Nos termos do art. 48, II, da CRFB/88, compete 
ao Congresso Nacional, dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre: 
plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, dívida pública e emissões 
de curso forçado. 



 

 

individuais e de bancada possuem previsão constitucional3. Já as emendas de comissões 

e as de relator são previstas na Resolução nº 01/2006, do Congresso Nacional, que 

estabelece as regras atuais de funcionamento da CMO 4 . No âmbito da CMO, na 

tramitação do PLOA, há as figuras do Relator-Geral, do Relator da Receita e dos 

Relatores Setoriais, que possuem funções específicas na tramitação do projeto 5 . O 

Relator-Geral é o parlamentar designado para consolidar os relatórios setoriais e 

apresentar o relatório geral, que é o “documento pelo qual o Relator-Geral se pronuncia 

sobre o PLOA, consolidando todos os relatórios setoriais aprovados, acrescido dos ajustes 

por ele propostos, nos termos da RCN nº 1/2006.” 6  Como mencionado acima, esse 

relatório é submetido à apreciação do Plenário da Comissão Mista e depois submetido à 

votação das duas Casas do Congresso Nacional. 

A figura do Relator-Geral do PLOA não é nova. Existe desde a Resolução nº 1, de 17 de 

maio de 1991, do Congresso Nacional, que primeiro regulamentou o funcionamento da 

comissão mista. Desde então, mostrou-se um ator relevante no processo de tramitação da 

PLOA, sendo, inclusive, apontado como peça-chave do esquema dos “Anões do 

Orçamento” no ano de 1993 (FARIA, 2022). 

 De acordo com o art. 144 da Resolução nº 1/2006 do Congresso Nacional, os relatores 

somente poderão apresentar emendas com a finalidade de: corrigir erros e omissões de 

ordem técnica ou legal; recompor, total ou parcialmente, dotações canceladas, limitada a 

 
3 As emendas individuais podem ser apresentadas por qualquer parlamentar de forma individual, mas 
possuem limites quanto à quantidade. As emendas de bancada são coletivas e apresentadas pelas bancadas 
estaduais, em relação às matérias de interesse de cada Estado ou do Distrito Federal (ABRAHAM, 2021). 
As Emendas Constitucionais nº 86/2015 e 100/2019 tornaram parte dos recursos dessas emendas de 
execução obrigatória. 

4 As emendas de comissão também são coletivas e se referem às emendas apresentadas pelas comissões 
permanentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e pelas comissões mistas permanentes do 
Congresso Nacional (art. 43 da Resolução 01/2006). Possuem “caráter institucional e de interesse nacional” 
(ABRAHAM, 2021, p. 356). 
5 Os Relatores Setoriais emitem relatórios segmentados sobre as áreas temáticas em que o PLOA é dividido. 
O PLOA é dividido em 16 áreas temáticas, que comportam temas como saúde, transporte, desenvolvimento 
urbano e meio ambiente (art. 26 da Resolução nº 01/2006 do Congresso Nacional). Já o Relator da Receita 
é responsável por coordenar o Comitê de Avaliação da Receita, que acompanha a evolução da arrecadação 
das receitas; analisa as estimativas das receitas constantes no PLOA e no projeto de lei do PPA; analisa as 
informações encaminhadas pelo TCU (art. 18, §5º c/c art. 23 da Resolução nº 01/2006 do Congresso 
Nacional).  

6  Definição extraída do Glossário de Termos Orçamentários, produzido pelo Grupo de Trabalho 
Permanente de Integração da Câmara dos Deputados com o Senado Federal. Glossário de termos 
orçamentários. -- 1. ed. -- Brasília : Grupo de Trabalho Permanente de Integração da Câmara dos Deputados 
com o Senado Federal, Subgrupo Glossário Orçamentário, 2020. Disponível em: 
<https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/40193>. Acesso em: 08 dez. 2022. 

 



 

 

recomposição ao montante originalmente proposto no projeto; e para atender às 

especificações dos Pareceres Preliminares. Ainda, segundo o parágrafo único do mesmo 

artigo, “é vedada a apresentação de emendas que tenham por objetivo a inclusão de 

programação nova, bem como o acréscimo de valores a programações constantes dos 

projetos”, ressalvados os casos de correção de erros e omissões e as previsões dos 

Pareceres Preliminares. Esses pareceres estabelecem os parâmetros e critérios que 

deverão ser obedecidos na elaboração do relatório do projeto pelo Relator-Geral e pelos 

Relatores Setoriais. São elaborados pelo próprio relator-geral e submetidos à aprovação 

do Plenário da Comissão Mista (art. 51 da Resolução 01/2006). 

 O estudo realizado por Faria (2022) identificou que, tradicionalmente, as atribuições do 

Relator-Geral são fixadas de forma mais concreta por meio desses Pareces Preliminares, 

que estabelecem outras hipóteses de atuação para além da correção de erros e omissões 

de ordem técnica ou legal, prevendo competências mais amplas que acabam por permitir 

a alocação de recursos com maior discricionariedade. Veja-se: 

“Concretamente, as regras do jogo orçamentário são estabelecidas nos 
Pareceres Preliminares do PLOA. É nestes documentos que se encontram 
estampadas, de forma clara, as restrições, limitações e autorizações conferidas 
aos Relatores-Gerais para a desincumbência de suas atribuições. E a análise 
histórica permite verificar que, primeiramente, sempre houve emendas de 
Relator-Geral para além das hipóteses de erro ou omissão de ordem técnica ou 
legal, com previsão regimental. Em outras palavras: a tradicional vedação à 
apresentação de emendas de relator tendo por objetivo a inclusão de subtítulos 
novos, bem como o acréscimo de valores a dotações constantes do projeto de 
lei orçamentária, sempre encontrou várias exceções, expressamente 
consignadas nos Pareceres Preliminares, desde o Parecer Preliminar ao PLN nº 
32, de 2001-CN (PLOA 2002). Além disso, percebe-se, mais recentemente, 
progressivo alargamento de competências do Relator-Geral do PLOA, que 
podem ser tidas como decorrências de um maior protagonismo do Congresso 
Nacional no trato com as questões orçamentárias e que se amplia desde a 
edição da Emenda Constitucional nº 86, de 2015” (FARIA, 2022, p. 69). 

 Nota-se, portanto, que os limites à atuação do Relator-Geral são autoimpostos, 

dependendo apenas do crivo do Plenário da CMO. Além disso, podem variar a cada ano, 

de acordo com o teor do Parecer Preliminar aprovado na tramitação do PLOA. 

 De acordo com a pesquisa realizada por Faria (2022), os Pareceres Preliminares emitidos 

a partir do PLOA de 2018 passaram a apresentar modificações qualitativas, com novas 

atribuições incorporadas, e modificações quantitativas, no que diz respeito aos limites 

percentuais para cancelamentos de despesas, por exemplo. 

 Cabe destacar também que, a partir de 2020, com a alteração introduzida pela Lei nº 

13.957/2019, que alterou a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020 (Lei 13.898/19), as 



 

 

emendas de relator passaram a ter identificador próprio no orçamento, o RP-09. Esse 

identificador se refere às despesas que “promovam alterações em programações 

constantes do projeto de lei orçamentária ou inclusão de novas, excluídas as de ordem 

técnica” (art. 6º, §4º , II, c, 6, da Lei 13.898/19), incluídas no PLOA pelo relator-geral. 

Assim, a partir disso, foi possível identificar no orçamento as despesas incluídas em 

decorrência das emendas de relator, com exceção daquelas que se destinam à correção de 

erros e omissões de ordem técnica ou legal, que não estão abarcadas pelo identificador 

RP-09.  

 Em 2021, o Parecer prévio do TCU acerca das Contas do Presidente da República 

referente ao exercício de 2020 (TC nº 014.922/2021-5) identificou o aumento da verba 

destinada às emendas de relator desde o ano de 2020. A seguir, o Quadro 1 demonstra a 

referida manifestação, com destaque para o item (11): 

Quadro 1 – Emendas Parlamentares de 2017 a 2020 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Parecer prévio do TCU - Processo: TC nº 014.922/2021-5 
Nota: Valores em bilhões de reais (R$) 

 Conforme consignado pelo próprio TCU no Relatório Preliminar, dos R$151,33 bilhões 

consignados como emendas do Relator-Geral no orçamento de 2020, 80% desse valor 

compreende as emendas de ordem técnica e os 20% restantes (30,12 bilhões) são relativos 

às alterações promovidas com base nas atribuições previstas no Parecer Preliminar, sob a 

identificação de RP-09.  

 Em relação a essa parcela dos recursos, o TCU identificou algumas falhas de 

Accountability, relacionadas à falta de transparência sobre a alocação das verbas: 

“A Casa Civil e o Ministério da Economia não dispõem de informações 
centralizadas sobre como os órgãos e entidades federais recebem e atendem as 
demandas dos parlamentares para alocação das emendas RP-9. Tal realidade 
não se revela compatível com a finalidade de se manter um Sistema de 



 

 

Planejamento e de Orçamento Federal, que compreende as atividades de 
elaboração, acompanhamento e avaliação de planos, programas e orçamentos, 
e de realização de estudos e pesquisas socioeconômicas, cujo órgão central é o 
Ministério da Economia, nos termos dos arts. 3º e 4º da Lei 10.180/2001, ao 
qual os órgãos setoriais e específicos de orçamento ficam sujeitos à orientação 
normativa e à supervisão técnica (art. 4º, § 3º). Nesse cenário de ausência de 
divulgação dos critérios objetivos e de instrumento centralizado de 
monitoramento das demandas voltadas para a distribuição das emendas de 
relator geral (RP-9), fica comprometida a transparência da alocação de 
montante expressivo do orçamento da União (Parecer prévio do TCU - 
Processo: TC nº 014.922/2021-5). 

 As emendas de Relator-Geral permitiram, então, que um grande volume de recursos 

públicos fosse direcionado no orçamento sem qualquer transparência quanto aos critérios 

de distribuição entre os parlamentares e quanto à justificativa para a alocação das verbas, 

além de inexistir publicidade quanto ao nome dos parlamentares que determinavam a 

alocação das verbas. Ao contrário das emendas individuais, em que cada parlamentar 

indica individualmente as alterações pretendidas no PLOA, no caso das emendas de 

relator, a verba destinada ao identificador de resultado primário RP-9 fica sob o controle 

do relator, que pode negociar com os demais parlamentares a distribuição desses recursos 

no orçamento (SCHREIBER, 2022). 

 Assim, apesar de estarem revestidas de legalidade, as emendas do Relator-Geral podem 

funcionar como instrumento de corrupção e de ocultamento, violando princípios como a 

transparência e a moralidade, além de não observar a necessidade de justificativa para a 

alocação dos recursos públicos. 

 Com a divulgação massiva dos esquemas de corrupção, foram ajuizadas quatro Arguições 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) perante o Supremo Tribunal 

Federal. As ADPFs 850, 851, 854 e 1014, propostas pelos partidos Cidadania, PSB, PSOL 

e Partido Verde, respectivamente, que estão sob a relatoria da Ministra Rosa Weber e, em 

resumo, questionam a constitucionalidade das emendas de relator. 

 No julgamento da medida cautelar pleiteada na ADPF nº 854, a Ministra Rosa Weber 

aponta como as emendas de relator, nos moldes atuais, funcionaram como instrumento 

de barganha por apoio político no Congresso: 

“Causa perplexidade a descoberta de que parcela significativa do orçamento 
da União Federal esteja sendo ofertada a grupo de parlamentares, mediante 
distribuição arbitrária entabulada entre coalizões políticas, para que tais 
congressistas utilizem recursos públicos conforme seus interesses pessoais, 
sem a observância de critérios objetivos destinados à concretização das 
políticas públicas a que deveriam servir as despesas, bastando, para isso, a 
indicação direta dos beneficiários pelos próprios parlamentares, sem qualquer 
justificação fundada em critérios técnicos ou jurídicos, realizada por vias 
informais e obscuras, sem que os dados dessas operações sequer sejam 



 

 

registrados para efeito de controle por parte das autoridades competentes ou da 
população lesada” (ADPF 854 MC, Relator(a): Rosa Weber, decisão proferida 
em 05/11/2021). 

 Em decisão posteriormente referendada pelo Plenário da Corte, a Ministra concedeu 

parcialmente a medida cautelar pleiteada e determinou ao Congresso Nacional (Senado 

Federal e Câmara dos Deputados), à Presidência da República, à Casa Civil da 

Presidência da República e ao Ministério da Economia diversas medidas para garantir 

transparência às emendas7. 

Em razão da decisão do STF, atualmente os dados relativos à execução orçamentária das 

emendas de relator estão disponíveis nos portais públicos8, salientando-se, contudo, que 

o controle ainda é considerado fraco, pois não é possível verificar qual parlamentar 

solicitou a destinação da verba (PORTO; PINOTTI, 2022). 

 Em dezembro de 2022, o Plenário do STF concluiu o julgamento das ações e declarou a 

incompatibilidade das práticas relacionadas ao “orçamento secreto” com a Constituição 

Federal brasileira. O julgamento do STF assentou, portanto, o entendimento de que o 

esquema de direcionamento arbitrário de verbas por parte do relator-geral do PLOA não 

está em conformidade com os diversos princípios que devem orientar a elaboração do 

orçamento no país.  

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O percurso metodológico adotado nesta investigação constitui-se de uma análise 

qualitativa, a qual concentrou-se em um levantamento bibliográfico e documental 

(primeira etapa) como meios para a obtenção de dados secundários a fim de sedimentar 

o aporte teórico sobre Accountability e “orçamento secreto”. Posteriormente, recorremos 

a portais de notícias (segunda etapa) divulgadas em meios digitais com o propósito de 

averiguar de que forma a praxis adotada no Governo Bolsonaro tem se manifestado no 

contexto brasileiro. 

 
7 Determinou-se, por exemplo, que fosse dada ampla publicidade aos documentos nos quais constavam as 
demandas que resultaram na destinação dos recursos das emendas de relator relativas aos exercícios de 
2020 e de 2021, devendo-se utilizar para isso plataforma eletrônica com acesso público .(ADPF 854 MC, 
Relator(a): Rosa Weber, decisão proferida em 05/11/2021). 
 

8  No Portal da Câmara dos Deputados, por exemplo, há a discriminação da execução orçamentária das 
programações com o indicador de Resultado Primário n° 09, de 2020 e de 2021, por emenda, órgão 
orçamentário, dotação atualizada, empenhada, paga e restos a pagar pagos. Há, ainda, relação dos 
beneficiários e dos ofícios de solicitação das emendas. Disponível em 
<https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cmo/Execucao-
orcamentaria-das-emendas-de-Relator-geral>. Acesso em: 08 dez. 2022.   



 

 

Após a conclusão da segunda etapa foi possível compor um portifólio documental, 

formado pela varredura de informações online disponíveis em sítios eletrônicos de 

notícias do Brasil, com livre acesso a usuários internautas. Para a seleção dos meios 

digitais, em que foram extraídas as notícias, recorremos a plataforma digital de busca 

“Google”, e a partir da aplicação das tags: “Orçamento Secreto”, “Brasil”, “Bolsonaro” 

foram retornados 225 notícias submetidas ao refinamento preliminar da pesquisa. Nesta 

fase, foram aplicados os filtros “Classificados por relevância” e a partir de “agosto de 

2021”, momento correspondente ao período eleitoral, em que o tema adiquiriu maior 

proeminência nos noticiários brasileiros. O período de levantamento das informações 

correspondeu aos dias 30 de setembro a 19 de dezembro, data em que foi publicada a 

decisão sobre o veto das emendas de relator pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

Após o refinamento, foram selecionadas as matérias categorizadas pelo buscador, as quais 

foram veiculadas pelas seguintes imprensas: G1, Correio Braziliense, BBC News, e Carta 

Capital. Essas fontes sugeridas receberam apreciação dos autores os quais buscaram o 

levantamento do teor informativo. Logo, a seleção dos materiais que continham 

informações atinentes ao objeto da pesquisa constituíram o Portifólio Documental, que 

recebeu a análise e extração das informações para compor os resultados. 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Observamos que Accountability veio ganhando espaço ao longo do tempo no contexto 

brasileiro, embora a sua inserção ocorra em uma cultura política que negligencia a 

transparência dos atos e a responsabilização de agentes do Estado (CAMPOS, 1990; 

PINHO; SACRAMENTO, 2009; LOTTA et al., 2018). Esta afirmação pode ser 

corroborada ao considerar os interesses do governo Jair Bolsonaro pelas práticas de 

Emendas de Relator discutidas neste artigo, as quais envolvem vantagens particulares por 

meio do processo orçamentário, que apresentamos a seguir. 

A partir de maio de 2021, ano antecedente ao processo eleitoral para Presidência da 

República, os noticiários brasileiros destacavam sucessivas ações envolvendo agentes 

públicos em esquema de destinação de recursos do “orçamento secreto” por meio de 

compras de bens e produtos superfaturados (PIRES, 2021). Em agosto de 2021 a revista 

Carta Capital noticiou a matéria do jornal Estado de São Paulo (Estadão Conteúdo) em 

que o presidente Jair Bolsonaro sancionava a previsão de pagamento das emendas do 

relator na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2022. Com a medida, a adesão do 



 

 

presidente permitia que parlamentares pudessem indicar recursos, em pleno período 

eleitoral, a partir daquela fonte. A decisão por manter essas emendas está publicada no 

Diário Oficial da União (DOU), edição de 23 de agosto de 2021. Ocorre que o acesso à 

essas verbas, isenta os legisladores da obrigatoriedade de indicar para onde vai o dinheiro 

após os repasses. Dessa forma, a ação do presidente abre “brechas” para negociar apoio 

político no Congresso, principalmente, em ano pré-eleitoral (CARTA CAPITAL, 2021), 

fato que compromete a Accountability sob a dimensão “transparência”, já que os 

envolvidos possuem a “liberdade” de não demonstrar a aplicação dos recursos. 

Efeitos de medidas presidenciais pró-“orçamento secreto” continuaram a permear o 

contexto brasileiro no ano de 2022, conforme destacado pelo Portal G1 e Correio 

Braziliense. A matéria do canal do Distrito Federal noticiou que o Projeto de Lei 

Orçamentária Anual (PLOA) para o ano de 2023 que chegou ao Congresso Nacional 

apresentou significativo corte de recursos em programas essenciais, a fim de financiar o 

aumento das emendas de relator, estrátegia utilizada por Jair Bolsonaro. Os cortes 

chegaram a 59% em relação ao orçamento de 2022 em programas de Saúde Indígena e 

Farmácia Popular; 56% de redução em programas de Educação e formação em saúde; e 

51% de redução no programa Médicos Pelo Brasil. Como contrapartida, o “orçamento 

secreto” recebeu aumento de 22%, ou R$ 1,78 bilhão, em relação ao orçamenento de 2022 

(CORREIO BRAZILIENSE, 2022). Estes fatos demonstram as “fissuras” de 

Accountability sob a dimensão “responsabilização”, uma vez que nenhuma medida 

punitiva foi direcionada ao então ex-presidente Bolsonaro até o mês de março de 2023.  

Além disto, o Portal G1 noticiou que a menos de 20 dias das eleições, o Ministério da 

Economia confirmou em 13/09/2022 que o Governo liberou um novo repasse de R$ 3,5 

bilhões do “orçamento secreto”, a partir da assinatura de duas medidas provisórias 

assinadas por Jair Bolsonaro (G1, 2022). Essa prática de liberação de recursos é 

questionada por especialistas e órgãos de controle devido a distribuição das verbas ser 

negociada internamente com deputados e senadores, sem requisitos de transparência 

(CARTA CAPITAL, 2022). 

Sob a lente teórica, a situação envolvendo a cúpula do governo em meio à conveniência 

orçamentária, expressa de forma contraditória a ideia de “Accountability como virtude” 

que, segundo Bovens (2014), pressupõe a vontade de agir, de forma transparente, justa e 

equitativa pelos agentes públicos. A partir das notícias e discussões observadas, as ações 



 

 

do presidente Bolsonaro se mostraram antagônicas à uma conduta “Accountable”, isto é, 

condutas isentas de responsabilidade. Depreende-se, pois, que a defesa do “orçamento 

secreto” se coloca como barreira para promover transparência ao processo orçamentário, 

possibilita a não-responsabilização de agentes envolvidos neste escuso mecanismo o que, 

consequentemente, funciona como um obstáculo para a Accountability.  

Como forma de impedir a continuidade das emendas do relator, em 14/12/2022 a 

presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, votou pela 

inconsitucionalidade do ato. Para a ministra, a praxis se traduz pela vontade de servir 

“projetos de poder” (AGÊNCIA BRASIL, 2022). O posicionamento contrário da 

ministra, também foi por ela justificado devido a agravante que os orçamentos da União 

RP-9 (orçamento secreto) provocavam contra na transparência da alocação de recursos 

públicos. Segundo a ministra,  

"No exercício financeiro de 2020, mais de R$ 36 bilhões foram destinados às 
emendas parlamentares em geral, dos quais R$ 20 bilhões foram consignados 
apenas a emendas do relator. Sozinho, o relator-geral obteve mais recursos do 
que todos os demais congressistas, bancadas estaduais e comissões juntos, 
além de uma quantia 157% superior a todas as emendas parlamentares do ano 
anterior somadas" (AGÊNCIA BRASIL, 2022). 
 

Após a votação e justificativas da ministra, o julgamento foi suspenso e teria nova data 

para ser retomado. Registra-se que esse julgamento teve como fator motivador a 

protocolização de quatro ações originadas pelos partidos Cidadania, PSB, PSOL e PV, 

com alegações sobre a incostitucionalidade dos atos (AGÊNCIA BRASIL, 2022), ou seja, 

enquanto agentes de oposição ao Governo concebem as emendas de relator como um 

mecanismo de cooptação do Congresso, facilitação de desvio de verbas e de compra de 

votos de parlamentares, o presidente e seus aliados se posicionam favoráveis e defensores 

dessa prática, adotando a evasiva de ser legal por ter sido criada pelo próprio Legislativo. 

Porém, em 19/12/2022, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do 

“Orçamento Secreto”, determinando o fim das emendas para a alocação de recursos 

públicos. Além da presidente Rosa Weber, a inconstucionalidade do ato foi defendida 

pelos ministros Edson Fachin, Cármen Lúcia, Luis Fux e Luís Roberto Barroso. Os 

ministros defenderam a prática de emendas do relator somente em casos de correções de 

erros e/ou omissões do PLOA (Projeto de Lei Orçamentária Anual), ou seja, aboliram o 

“orçamento secreto” como mecanismo de barganha e de interesses particulares, conforme 

praticado por Bolsonaro (BBC NEWS, 2022). 

 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Propusemos com este artigo analisar de que forma o “orçamento secreto” adotado pelo 

governo Bolsonaro comprometeu os ideais de Accountability no país, especificamente 

sob as dimensões da transparência e da responsabilização. Adotamos como recorte 

temporal o período pré e pós-eleitoral no Governo Bolsonaro: entre julho e dezembro de 

2022.  

Ao retomarmos a problemática apresentada, de que forma o “orçamento secreto” afeta a 

Accountability por parte da Câmara Federal?, inferimos que este artifício adotado pelo 

Governo Bolsonaro consistiu-se de um mecanismo patrimonialista, cujo propósito seria 

intercambiar interesses particulares com membros da Câmara dos Deputados, 

especificamente, agentes públicos vinculados aos partidos aliados de Bolsonaro. 

Evidência disto, foi a prática indiscriminada de emendas de relator (RP-9) em ano 

eleitoral, o que configura a pactuação parlamentar no Congresso.  

No entanto, não devemos vendar os olhos para a expressividade que esta escusa estratégia 

vinha tomando, já a partir do ano de 2020 do mesmo Governo. O “orçamento secreto” 

consubstanciou o movimento de volumes significativos de recursos públicos sem 

qualquer necessidade de transparência quanto aos critérios de distribuição, algo que 

suscitou dúvidas quanto a integridade e a responsabilidade de agentes do governo 

(SCHREIBER, 2022).  

Nesse sentido, argumentamos que a defesa da transparência pública e da 

responsabilização enquanto dimensões de Accountability suscitam implicações para o 

aprimoramento e o fortalecimento das democracias contemporâneas. E, embora o 

governo tenha o dever de praticar uma gestão pública Accountable, para a sua plena 

consecução, compete também à sociedade atuar ativamente em favor da democracia para 

assegurar o controle das ações dos governantes, não somente por meio de eleições, mas 

também durante todo o mandato dos representantes. 

Sugerimos que esta temática seja objeto de investigação em estudos futuros, a fim de não 

incorrer no esgotamento desta discussão no ambiente acadêmico. Acreditamos que a 

Accountability enquanto mecanismo para o fortalecimento da democracia apresenta-se 

como lacuna a ser explorada, inclusive em investigações sobre a responsabilização de 

agentes envolvidos com o “orçamento secreto”. 
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